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Resumo  
O presente trabalho objetiva evidenciar os aspectos do instituto de recuperação 
judicial da empresa, subespécie do direito falimentar, de forma que seja possível 
compreender se tal procedimento é benéfico ou não para a sociedade. O mesmo 
demonstra-se relevante pelo fato de esclarecer os pontos positivos e negativos que 
a recuperação judicial da empresa produz na sociedade. O método de pesquisa é 
qualitativo e segue um procedimento bibliográfico e documental. O estudo é 
descritivo, aplicado, compreende o método de abordagem dedutivo e foi 
desenvolvido na biblioteca do Centro de Ensino Superior do Seridó – Campus 
Caicó/RN. Ademais, conclui-se que nem todas as empresas merecem ser 
recuperadas e que o instituto da recuperação judicial reflete efeitos tanto negativos 
quanto positivos na sociedade.  
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Abstract  
This paper aims to highlight the aspects of the judicial recovery institute of the 
company, subspecies of bankruptcy law, so that it is possible to understand if such 
procedure is beneficial or not for society. The same is relevant because it clarifies the 
positive and negative points that the company's judicial recovery produces in society. 
The research method is qualitative and follows a bibliographic and documentary 
procedure. The study is descriptive, applied, comprises the method of deductive 
approach and was developed in the library of the Higher Education Center of Seridó - 
Campus Caicó / RN. In addition, it is concluded that not all companies deserve to be 
recovered and that the judicial recovery institute reflects both negative and positive 
effects on society. 
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1. INTRODUÇÃO  

A Recuperação judicial, como o próprio nome sugere, é o processo pelo qual 

os empresários individuais ou sociedades empresariais se valem para recuperar 



suas empresas de crises econômico-financeiras. É um acordo firmado entre 

devedores e credores com o intuito de reerguer a empresa que não está em 

condições de cumprir com suas obrigações, de forma que prazos são aumentados e 

pagamentos são atenuados com o intuito de evitar a falência, preservar a empresa e 

sua função social e estimular a atividade econômica1.  

O intuito de preservar a empresa não está relacionado apenas a fatores 

voltados unicamente para os interesses do(s) empresário(s) devedor(es), mas 

também à manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e do 

interesse dos credores2. O processo judicial visa possibilitar a recuperação das 

empresas, mas não de todas, somente aquelas que estão em crise e que se 

apresentam em situações economicamente viáveis, passíveis de recuperação3.  

Apesar da ação de execução contra devedor solvente estar submetida às 

normas de processo civil, a recuperação judicial da empresa sempre estará sujeita a 

Lei especial n° 11.101/2005. O Estado, em relação a esta última, sempre terá 

participação e influencia direta, haja vista que tal relação jurídica engloba a esfera de 

interesse de vários sujeitos de direito4.  

A Lei Federal n° 11.101/2005, em seu art. 50, incisos I ao XVI, exemplifica os 

meios possíveis para recuperação da atividade econômica, apresentando 

instrumentos financeiros, administrativos e jurídicos que podem ser utilizados no 

processo de superação da crise econômico-financeira das empresas.  

O processo de recuperação judicial divide-se em três fases, quais sejam: 

Fase Postulatória, que compreende o momento da petição inicial de recuperação 

judicial até o momento em que o juiz, através de despacho, determina o 

processamento do pedido5; Fase de Deliberação, destinada à avaliação/votação do 

plano de recuperação, principal peça do processo de recuperação judicial 

responsável por indicar e fundamentar os meios possíveis para que a empresa 

                                                           
1 BERTOLDI, Marcelo M; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Curso avançado de direito comercial. 9. 
ed. – São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 543.   
2 BERTOLDI, Marcelo M; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Op. Cit., p. 544.   
3 BRASIL. Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça. Análise da Nova Lei de 
Falências. Série Pensando o Direito, n°22/2010, versão publicada, ISSN 2175-5760 – Brasília: 
Ministério da Justiça, 2010, p. 27.  
4 Ibidem, p. 544/545. 
5 COELHO, Fábio Ulhoa. Novo manual de direito comercial: direito de empresa. 29. ed. – São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 360 – 363.  



supere a crise econômico-financeira6; e a Fase de Execução, destinada ao 

cumprimento do plano de recuperação aprovado em Juízo7.  

Ademais, infere ressalta que este trabalho objetiva evidenciar os aspectos do 

instituto de recuperação judicial da empresa, subespécie do direito falimentar, de 

forma que seja possível compreender seus efeitos positivos e negativos. A 

mencionada abordagem é fundamentada nos princípios da preservação e da função 

social da empresa. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

No que concerne à metodologia, o método de pesquisa é qualitativo e segue 

um procedimento bibliográfico e documental. O estudo é descritivo, aplicado e 

compreende o método de abordagem dedutivo. Ademais, o mencionado estudo foi 

desenvolvido na biblioteca do Centro de Ensino Superior do Seridó – Campus 

Caicó/RN.  

  

3. RESULTADOS  

Ao abordar a recuperação judicial da empresa, os doutrinadores destacam 

algumas situações que podem resultar em consequências negativas para a 

sociedade, entre as quais: a possibilidade de o devedor agir de encontro à lei com o 

intuito de solapar os trabalhadores, fornecedores, bancos e fisco (caracterizando 

dolo, simulação ou fraude); bem como, a possibilidade do devedor descapitalizar, 

injustificadamente, a empresa, omitir ou simular a origem de créditos e realizar 

gastos pessoais excessivos em relação ao patrimônio que possui, em atitude que 

afronta a situação de crise econômico-financeira8.  

Outro ponto desfavorável à recuperação judicial é a insegurança jurídica que 

se cria quando se permite a atenuação e o parcelamento das dívidas contraídas 

junto aos bancos e ao fisco, bem como a possibilidade de alguns direitos trabalhistas 

serem colocados em situações instáveis, vez que as remunerações podem ser 

diminuídas com o intuito de atenuar os gastos da empresa e permitir que a 

recuperação judicial seja efetivada9.  

                                                           
6 Ibidem, p. 363 – 364. 
7 Ibidem, p. 364 – 365. 
8 MAMEDE, Gladston. Direito empresarial brasileiro: falência e recuperação de empresas. São 
Paulo: Atlas, 2014, p. 196 – 201.  
9 Ibidem, p. 202 – 206. 



No entanto, é importante ressaltar que a Lei 11.101/2005, em seu art. 64, 

positivou grande parte dos mencionados casos como sendo crimes. O legislador, 

portanto, anteviu essas situações que poderiam ser praticados pelo devedor e agiu 

com o intuito de que tais fraudes fossem devidamente evitadas. Com relação à 

segurança jurídica, ou a falta dela, e a minoração da remuneração dos 

trabalhadores, compreende-se que isso só ocorre para que a recuperação judicial 

seja efetivada.  

Ademais, a recuperação judicial apresenta um viés eminentemente benéfico 

para a empresa e a sociedade, visto que esta recuperação é observada em 

consonância com o princípio da função social da empresa. Princípio que prega a 

imprescindibilidade de a empresa gerar bens para a sociedade em geral, 

possibilitando a oferta de empregos e permitindo que pessoas tenham maiores 

condições econômicas, bem como da mesma contribuir com o desenvolvimento 

socioeconômico e a preservação do meio ambiente10. Assim, para se valer da 

recuperação judicial da empresa, o empresário não deve ter como único norte o 

lucro, mas também a possibilidade de gerar empregos, fomentar o mercado e 

contribuir para o bem comum.  

 

4. CONCLUSÕES 

O instituto jurídico ora analisado está consolidado nos princípios da 

preservação e da função social da empresa e, como já mencionado, objetiva sanar 

situações de crises econômico-financeiras vivenciadas pelo empresário. Além disso, 

não é prudente que este processo seja aplicado a todas as empresas que estejam 

passando por crise, uma vez que não são todas que possuem capacidade de 

movimentar consideravelmente a economia e cumprir com a sua função social. 

Apesar de a Recuperação Judicial de Empresas promover efeitos negativos 

(como a instabilidade dos direitos dos trabalhadores, a insegurança jurídica e a 

possibilidade de o devedor obter vantagens econômicas indevidas), seus impactos 

positivos se sobressaem, principalmente quando analisada sob a ótica social. 

Colhem os bons frutos do instituto tanto os devedores quanto os credores, já que o 

empresário continuará com sua atividade empresarial, o banco e o fisco receberão 

seus créditos e os trabalhadores continuarão empregados.  

                                                           
10 MAMEDE, Gladston. Op. Cit., p. 187.  



Além do mias, os efeitos benéficos da recuperação judicial podem ser 

observados no Processo n° 0203711-65.2016.8.19.0001, que versa sobre a 

recuperação judicial da empresa OI S.A. e outros. Empresa esta que oferta serviços 

de telecomunicação e de internet a aproximadamente 70 milhões de pessoas, 

possui várias sedes e milhares de funcionários que prestam serviços a 5.570 

municípios brasileiros, bem como paga bilhões em tributos aos cofres públicos.  

No mencionado caso, é notório que a falência da empresa OI S.A. seria 

prejudicial à sociedade e que, portanto, a recuperação judicial seria a mais benéfica, 

haja visto que a população continuaria contando com as ofertas de empregos e com 

as prestações dos serviços da mencionada empresa. Ademais, a recuperação 

contribuiria para o desenvolvimento da economia e o Estado continuaria a receber 

seus tributos.  

Assim, de acordo com os fatos e argumentos expostos no decorrer deste 

trabalho, conclui-se que a Recuperação Judicial de Empresas é um processo 

positivo para todos os entes que se relacionam direta ou indiretamente com a 

empresa que está em crise, pois, ao reerguer a empresa e viabilizar o 

prosseguimento da atividade empresarial, acaba por estimular a atividade 

econômica, fomentar o mercado e, principalmente, desenvolver a localidade onde o 

estabelecimento comercial está instalado.  
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